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INDlSSOLUBILloAoE DO

CASAMENTO NAS

CONsnTUlCDES

BRJ1SILEIRAS

Omissas as Constituições de 1824 e de
1891, dispõe a Carta de 1934, em seu ar­
tigo 144:

"A família, constituida pelo casamen­
to indissolúvel, está sob a proteção es­
pecial do Estado.
Parágrafo único - A lei civil deter­
minará os casos de desquite e de anu~

lação do casamento, havendo sempre
recurso "ex officio", com efeito sus­
pensivo" .

Para a aprovação dêste dispositivo, di­
versos foram os debates travados na Cons­
tituinte de 1934, sôbre os quais traçare­
mos breve relato. remontando ao Ante­
projeto de Constituição, remetido fi Cons­
tituinte, em Mensagem do Govêrno Pro­
visório, que estabelecia no art. 108 ~ l.0

(Titulo X - Da Família):

"O casamento é indissolúvel. A lei ci­
vil determinará os casos de desquite e
de anulação do casamento".

(Anais da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. - 1934 - Volume I - Pág, 160.)

Numerosas emendas foram apresentadas
em plenário, umas supressivas, na defesa
do divórcio (n.o 207, do Sr. Guaracy Sil­
veira; n.o 871, do Sr. Cesar Tinoco - op.
eit. - volume IV - págs. 265 e 298) oU
julgando ser a matéria de lei ordinária
(n.o 118, do Sr. Thomaz Lobo; n.O 329, do
Sr. João ViIlasboas; n." 832, do Sr. José
Ulpiano - op. cito - idem - pá.gs. 262,
276 e 298), outras substitutivas, omitindo
a controversa questão da dissolubilidade
do vínculo matrimonial (n." 75, do Sr. Pon­
tes Vieira, n.O 357, dos Srs. Edwald Pos­
solo, Eugênio Monteiro de Barros, Alberto
Surek, Edmar da Silva Carvalho, Ferreira
Neto e Francisco de Morais - op. cito ­
idem - pá.gs. 261 e 278~ ou permitindo o
divórcio (n.o 269, dos Srs. Zoroastro Gou­
veia, Alberto Surek, Gill:Jert Garcia, Fran­
cisco de Moura, Waldemar Reikdal, Joáo
Miguel Vitaca, Antônio Rodrigues de SoU­
za, Antônio Pennafort, Armando Laydner,
Mário Manhães, Ferreira Neto; n." 335,
do Sr. Plínio Tourinho; n.o 881. dos Srs.
Armando Laydner, Waldemar Reikdal,
João Miguel Vitaea, Francisco de Moura,
Ferreira Neto; n.O 1.142. dos Srs. Edgard
Sanches, Zoroastro Gouveia, Lacerda
Werneck, Vasco de Toledo, Acyr ·Medeiros
- op. cito - idem, p.igs. 268, 277, 299 e
339) .
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A 6 de fevereiro de 1934, na Comissão
Constitucional, o Sr. Adolpho Eugênio
Soares Filho, Relator, apresentou Substi·
tutivo ao Titulo X - Da Família - man­
tendo a indissolUbilidade do casamento;

"Art. B - O casamento válido será
unicamente o civil, monogâmico e in­
dissolúvel ... "

E justificou a sua tese;

"Mantendo a indissolubilídade do ca­
samento, não entrei na seara do di­
reito público privado, como poderá
parecer por se entender não ser as­
sunto constitucional e de que, destar­
te, ficará trancada a possibUidade de
se admitir, mais tarde, o divórcio, por
meio de lei ordinária. Não!
Não é bem entendido! Tratando-se da
criação dmn instituto. como seja, o da
familla, "cellula mater", fundamental
dI;!. sociedade, o mais relevante e de
ml;!.ior alcance moral, intangivel, com
numeroso corolário de relações jurídi­
cas e sociais, se impõe, irrefragàvel­
mente, diZer-se, desde logo, da sua
na.turew. e duração, se a união con­
jugal deve ser permanente oU provi­
sória. li: melhor dizer claramente, sem
rebuços, na Constituição, que o casa­
mento é indissohivel, do que como o
fêz a Constituição de 1891, Umida­
mente silenciando a respeito, deixan­
do margem a discussões improffcuas,
em dispositivo simplicisslmo, o que,
nem por iSso, respeitando a tradição,
os bons costumes, deixou de ser in­
dissolúvel, como já o era, heroicamen­
te resistindo aos seus demolidores.
Dizem, também, por ai, pelo gõsto de
se não ficar calado, que a determina­
ção da indissolubilidade no texto
constitucional não tem cabimento, por
se tratar dum detalhe do dominio da
legislação comum. Felizmente, neste
assunto, estamos em boa companhia,
dada a tendência de muitos constitu­
clonalistas para detalhes e mesmo mi­
nuciosidades nos textos constitucio­
nais, aconselhados pela experiência,
pela observação dos fatos, para que
na execução não sejam dadas inter­
pretações falseadas, jeitosas, capciosas
e subversivas, que possam adulterar o
pensamento do legislador.
As redações constitucionais sintéticas
já vão perdendo a sua época. Nações
há llue já as têm com dlspOl;üivos bem
prolixos, Quando mesmo me pudessem
convencer de que na Constituição se

não deveria tratar da indissolublll.da­
de do casamento, por não ser matéria
constituciona.l, ainda assim eu me es­
forçaria para que ela ficasse preceI­
tuada na Magna Carta, por ser um
dos principies firmados nos estatutos
e programa do partickl politico a que
pertenço, que, por seus eleitores me
outorgou podêres para tanto, cum­
prindo-me, rigorosamente, nas minhas
a titudes, nas minhas declarações, re­
fletir, nitidamente, os seus ideais, os
seus anseios.

Dizem os adeptos ou partidários do
divórcio que, sendo o casamento um
contrato, deve, como os demais con­
tratos. ser dissolúvel. Não é tal! Não
há lógica no caso. Mas, admitindo-se
que o seja, será então um contrato
sui generts, de ordem exclusivamente
moral, sem objetivo de lucros, inspire..
do na sublimidade do amor, na ami­
zade sincera e reciproca, sem ponto
algum de contacto com os de locação
de serViços, de coisas, mercantis e de­
mais muitos outros de gêneros diver­
sos, com caracteres comuns Visando a
objetivos de lucros materiais, que têm
um determinado prazo de duração,
que é das suas principais e lndispen­
sáveis condições caracteristicas. Sou
radicalmente, e diversos autores de
emendas o são, contrário à dissolução
de casamento. A sua indissolub1llclade
será a segurança e garantia da fami­
lia e da moralidade da sociedade. Que
necessidade há em se demolir tão
grandioso e secular edlffcio, que vem
abrigando a família contra as perigo­
sas intempéries sociais?

O divórcio equivale a l1q1a derrocada,
a um desmoronamento social, de per­
turbações e efeitos tão desastrosos e
graves na ordem moral. tão infindos
que não podem ser medidos. Os abalos
sísmicos são menos pavorosos. sendo
qUe, fenômenos passageiros. algumas
vê7.es modificam a crosta terrestre para
novas utilidades, ao passo que o divór­
cio será., não um fenõmeno, por lhe
faltar o caráter transitório, porém.
uma ameaça terrível ao sossêgo espi­
ritual da mulher, um mal continuo
corroendo e destruindo os alicerces so­
clais, dissolvendo lares e fazendo des­
graçados,

Argumentam os partidários do di­
vórcio qUe há. casais infelizes porque
não podem dissolver os laços do seu
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matrimônio e entrelaçarem outros, mas
se esquecem Que a percentagem dêstes
é nulissima, imperceptível, imponderá­
vel, ao passo que são aos milhóes os
que se sentem felizes no matrimônio
indissolúvel. se a história, se a esta­
tística, se oS números demonstram ca­
balmente quando conveio manter a in­
dissolubilidade do casamento, porque,
então, se lhe tirar esSa qualidade da
sua segurança, da sua nobreza, da sua
invulnerabilidade, para se experimentar
um siStema, para se inocular um mal
contagioso, que, fatalmente, levará a
uma espécie de sport para o sensualis­
mo, sendo sempre os homens os ven­
cedores e as mulheres os vencidos, os
batidos, os derrotados, os humilhados,
as vitimas.
A possibilidade do divórcio despertarâ
a bestialidade, a libertinagem, os ins­
tintos carnais. O homem, possuído
dêsses desejos, provocará as dissenções,
as irritações no seio da !aroflia, a fim
de ver coroados os seus propósitos, por
lhe ser fácil arquitetar meios, arranjar
provas venais, ao passo que a mulher.
sem meios para saber sair do emara­
nhado, que contra ela lhe tecerem, por
ser uma subordinada à chefia da fa­
mília, sem tato. sem experiência, de­
vido à sua vida exclusivamente domés­
tica e familiar, quase que sempre só
com educação para salão, será fatal­
mente e sempre a vítima imbele.
Não temos no nosso meio uma cor­
rente nacional, numerosa, capaz de
bem impressionar, com argumentações
seguras, irrefutáveis, conVincentes a
favor do divórcio. A seu favor, há. ape­
nas um pequenino número de espírtros,
isolados, com o seu parti-prÍS, mas que,
em verdade, apesar dos esforços, da
ginástica da sua dialética, ainda não
conseguiram formar um nÚcleo de
agremiados, uma opinião nacional
contra a indissolubilidade ào casa­
mento. Quando, pOrventura, as suas
opiniões formarem uma corrente volu­
mosa, refletindo, nitidamente, a von­
tade da maioria do povo, capaz de se
impor, então, sim, uma reforma cons­
titucional poderá não só silenciar
quanto à indÍ$Solubilidade, como o fêz
a Constituição de 91, como até dizer,
no seU texto, que é dissolúvel o casa­
menta. Dizem os adeptos do divórcio
que êle consta da legislação de di­
versas nações, sem se referirem, en­
tretanto, a muitas outras nações que

o não admitem. Devemos abandonar
os maus costumes estrangeiros, que,
absolutamente, se não aclimat<iffi no
nosso meio, idéias que não correspOn­
dem à nossa atUalidade, às aspirações
do povo.
Theodore Roosevelt, presidente da
grande República dos Estados Unidos
da América do Norte, onde se admite
o divórcio, alarmado com o número
crescente de divórcios na sua terra,
impressíonou-se de tal maneira, que
empreendeu formidavel campanha, que
continua, contra o divórcio, com o fim
de obstar o suicldio da raça. O divór­
cio, segundo o conceito do professor
Lacerda de Almeida, "como remédio à
infelicidade doméstica é como a água
para aplacar a séde dos hidrÓpicos. O
divórcio, longe de restituir a alegria
aos que foram infelizes nas núpcias e
buscam outras, só serve para trazer­
lhes novos aborrecimentos, porque tão
maléfica invenção dos homens egofsta.s
não possui o mérito de aperfeiçoar o
coração humano". Plantada no limiar
das núpcias, ou no seio da família, a
idéia do divórciD é, segundo Piranelli,
um veneno perene pua o matrimônio,
uma suspeita contínua para os esposos,
uma ameaça ao bem-estar dos filhos"
(op. cito - volume X - pág. 441).

O substitutivo da ComIssão de Consti­
tuição dispõe no art. 167 (Capitulo IV do
Titulo VI - Dos Direitos e Devere.'> ­
Da Família e Educação) :

"Art. 167 - A família, constituida
pelD casamento indissolúvel, está
sob a proteção especial do Esta.do".

Esta foi a fónnula vitoriosa, não obstan­
te as diversas emendas apresentadas, em
sua grande maioria suprimindo do texto
constitucional a expressão "indissolúvel"
(oferecidas pelos Srs. Antõnio Coelho, La­
cerda Werneck, Thomaz L:lbo, Guaracy
Silveira, Acúrcio Tôrres, Waldemar Mot­
ta, Cesar Tinoco, Idalio Sardemberg, João
Villasboas) ou substitutivas, instituindo o
divórcio (dos Srs. Edgard Sanches, Alfre­
do Pacheco e a dos Srs. Antõnio Rodri­
gues, Va.o;co de Toledo. Antônio Pennafort,
Mário Manhães, Francisco de Moura, Al­
berto Surek e Guimarães Plaster, a do Sr.
PUnia Tourinho e a assinada pelos 8r8.
Vasco de Toledo, Francisco de Moura,
Guilherme PIaster, João Vitaca, Mário
Manhães, Ferreira Neto, Antônio Penna­
fort, AIl:1erto Surek, Antônio Rodrigues,
Waldemar Reikdal, Osório Borba, GlIbert
Gabeira. Sebastião de Oliveira e Martins
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e Silva) (op. dto - volume XIX - pág.
215 e segumtesl.
Na 155." sessão, em 26 de maio de 1934,
pôsto em votação o capítulo "Da Família.",
após vários debates, foi rejeitado pelo
plenário, por 148 contra 46 votos o reque­
rimento de destaque do Sr. Acúrcio Tôr­
res, vlsando à. eliminação da palavra "in­
dissolúvel", mantendo-se, destarte, no
texto da Constituição a indissolubilidade
do casamento (op. cito - volume XXII ­
pág. 187>.

Era uma questão controversa na Cons­
tituinte e muitos oradores ocuparam a tri­
buna, defendendo oU atacando o divórcio.
Em 9 de março de 1934, o Sr. Costa Fer­
nandes afirmava: "Examinando-se a ins­
tituição do casamento nas sociedades cris­
tãs, vê~se que a indissolubilidade do vín­
culo matrimonial é um dos esteios em que
se assenta a sua felicidade e a sua tran­
qüilidade", contrariado pelo Sr. João Vil­
lasboas, que saUentava: "A sociedade bra­
s�leira exige o divórcio como necessidade
imediata para sua perfeição moral" (op.
clt. - volume XI - pâg. 10).

Frederico Wolfenbutell, em 20 de mar­
ço, julgando que da indissolubilidade con­
jugal depende li boa organização da fa­
milia e a garantia da prol~, aduzia: "O
divórcio era permitido pela lei mosaica.
A antiga Grécia não o conhecia; surgiu,
tornando-se freqüente, na época cláSsica.
O Direikl Romano o instituiu, mas, en~

quanto os costumes apresentavam a sua
severidade primitiva, os romanos rara­
mente a êle recorriam; só mais tarde, a
dissolução dos costumes divulgou o divór­
cio, contribuindo para agravar a corrup­
ção. A Igreja Católlca sempre repellu o
divórcio, que a Reforma Protestante ado­
tou, baseada em interpretações de textos
sagrados e blbllcos. Se dúvidas pudessem
surgir sÔbre as interpretações, o "Corpus
Jurls Canonici" firmou categàricamente o
principio da indissolubiJidade do casa­
mento religioso" (op. cit. - volume XII
- pág. 58).

Já o Sr. Acúrcio Tórres, na mesma Ses­
são, discutindo o Substitutivo da Comis­
são Constitucional, argumentava: "Ques­
tão velha e resolvida por todos os povos
cultos é a do divórcio. Não há dúvida que
o casamento deve subsistir e especialmen­
te para fixação da paternidade, em. pro­
veito dos filhos. O sistema vigente do Di­
reito Civil Brasileiro estabelece a perdu­
ração do vinculo matrimonial, mesmo ha­
vendo a cessação da sociedade conjugal;

é um absurdo, contra o qual têm concla­
mado os publicistas e para o qual os fatos
estão a pedir remédio" (op. cito - ~dem

- pág. 78). E o Sr. Antônio Rodrigues de
Souza, em 2 de abril, concluia seu dJ.scur~

so em defesa do divórcio com estas pa­
lavras: "Consultando os interêsses da b­
mflia nacional, instituamos o divórcio em
nossas leis, certos de que, honrando a
nossa cultura e justificando os nossos fo~

ros de povo civilizado, levaremos a espe~

rança e o confôrto a muitos corações de~

salentados e que, sómente pela humllha~

ção a que os levaria o rigor das l1DSSas
leis, não partem em busca da felicidade
sonhada, inteiramente desiludidos da fe­
licidade que passou. O divórcio será um
bem sodal e uma lei extraordinàrtamente
humana. A revolução, instituindo-o nas
nossas leis, terá dado à. famma brasileira
um poderosissimo apoio que lhe garanti­
rá a p~rpetuidade, mais pureza nos seus
costum€s, assentando-a em bases que não
temerão confrontos, nem em relação às
sociedades humanas adiantadas nem em
relação à natureza, coisa com que deVe­
mos viver em acôrdo perfeito" (Op. cito
- volume XIII - pág. 25).

Em 16 de abril, o.nal1sando o projeto
constitucional, o Sr. Guaracy Silveira
afirmava: "Tendo tratado dêste assunto
demoradamente em outras ocasiões, ape­
nas quero declarar que as discussões mais
avolumaram em meu esplrito a convicção
de que o atual desquite é inlquo e imoral.
O último baluarte contra o divórcio a vin­
culo era a questão religiosa. Ficou de~

monstrado, sem contestação, Que o Evan·
gelho não o proíbe em caso de adUltério,
o mais doloroso dos casos. ( ... ) Se não
fôra essa errada ellegese nada impediria o
divórcio-remédio para milhares de infe­
lizes" (op. cito - volume XV - pág. 55).

O Sr. Leõncio Galrão, defendendo a in­
dissolubilídade do casamento, disCursava
na mesma Sessão; "Penso que o divórcio
serâ uma planta daninha na legislação
brasileira, maU grado a negativa de seus
afeiÇOados. O divórcio é a dissolução da
família, a derrocada do lar. A famUia é a
pedra angular da sociedade. Derrocada
aquel.ll., está derrocada esta. Alterar e. subs­
tância do casamento, a maior das ins­
tituições civis, sagrada matriz da famfUa,
e, pela tam1!ia, matriz da sociedade, é
operar uma revolução orgânica na estru­
tura moral de um povo, disse-o Ruy Bar·
bosa, CUjo nome só é o seu elogio, porque
basta pronunciá-lo para que ê. mente
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acudam de tropel tôdas as suas gra:lde­
?as" (op. ci~. ~- idem - pago 84).

O Sr. ldalio Sardemberg, em 24 de ab.il.
julgava ter sido infeliz o substitutivo da
Comissão Constitucional "ao agaslllhar a
ciausula de indissolubilidade do rr.atrimô­
nio. v:sando desastradamente a impedir
Que a evolução social venha a consagrar
no Bra:;il o instituto ào divórcio, já ado~

tado per todoo os paises cIVilizados do
mundo com exceção da Itália" (op. cit.

- idem - pág. 409). Dois dias depois,
usando da palavra, dizia o Sr. Osório Bor­
ba: "Não compreendo o sentido moral de
uma lei que conserva vinculado:; dois se­
res Já. não Lgados por r.enhum sentimen­
to, interêsse Ou afinidade llfetiva ou mo­
ral. Nã.o consigo entender a moral do des­
Quite ,<ue, aceitando o fato da separação
dos c6njuges, fecha-lhes li possibilidade de
constituição legal de nova famBia. impon­
do à. mulher, que te:n sido a grande vítL-na
dos defeitos da organização econôm;ea e
soclal, 11. alternativa da renuncia ascética
ou as ligações clande~tinas, a proscriçã.o da
socleàade. Alega-se contra o divórc:o a 51­

tiJação moral em que ficam os fílhos do
casal. A moral - todos o saiJem - é o que
há de mais convcnciona:, ccntingen:e e
mutável. A divorciada não será a íntru.sa,
a renegada, a indesejáxel social, anatema­
t:.zada pelo preconceito (> pela ir.iq(l;dade
da lei, (J.l1e é a mulher desquitada. E não
sei em que a situação desta. no regime
atual, sera. menos dolorosa e constrange­
dora para os fil~os, do que r,uando a lei
lhe abrisse a possibilidade de formação àe
11ÓVO la:''' (op. ci:.-· idem - pág. 499).

Na mesma Sessâo, acentuava () Sr. Plí­
nio Tourinho: "O bQm senso e a lógica
dos fatos indicam, que não !Sendo o divór­
cio urna novidade e Slm uma institUiÇão
pennanente na ~egislação da maioria dos
povos civilizados, justamente dos qua1.~

haurimos os mais salu:ares ensína:ne::!tos,
não se venha com o artigo .67 considerá­
lo matéria indescjavcl em nossa Carta
Constitue ior.al , impedindo-se por essa for­
ma, sf8temàticamente. a sua discussão fu­
tura, à luz de normas mais sadi8.$" (op.
cito - idem - pag 517). O Sr. Aloisio
Filho cor.s;deravo.: "'De ;Jrincipio. reco­
nheçamos o seguinte: a Constituição de
1891 não cogitava do assunto, pOr êste ou
nquéle motIvo, que não vem a pêlo saber.
Ao menos, mantivéssemos essa situação e
não cogiUl,ssemos de incluir no texto cons­
tit'..lcional um pri:lcipio que não pode vin­
gar por ofender as tradlçóes de cultura e

de clVilização do Brasil. E se êle não fôr
derrota.do ~Linda neste recinto - como
pressinto qUe não o seja - dentro de pou­
ecs a.ncs estará afrontando fortemente o
PaÍS, porque LOdo êle sera um c:arnor só
a favor do divórcie" iap. - cit. . " idem

pág. 58]). E o Sr. Abel Chermont, em
3 de maio. também ctefe:':!dia o divórcio
"para c\'itar qu(' ~'(' aumente o r:úmero
das famílias ilegítimas" (op. Cle - vo­
lume XVI - pago 297).

A Cp.:'ta o'Jtorgada de 1937. em seu ar­
t.go 124, mantém a indissoluiJ:Jidade c.o
~'}nculo matr:mo:l.ial. repetindo o artigo
144 da Constituição de 34: "A familia,
ecnstituida pelo casamento i:ldissol(;vel,
esta sob a proteção especial :11> Estado" e
acrescent~uldo "As famíJias numerosas se­
rào atribt:.idas ccmpensações na proporção
dos seus encargos".

A. Consiituição de 1946 estaàelece em
seu artiga 163:

··Art. 163 A famil1a é constltuíca
pelo casamento c1~ vÍllc'Jlo indissolú­
vel e t(~ra direito i'l. proteção especial
elo Estado".

Na Constitumte de 1946 fomm distri­
buldos à 8." SubcomisSão da Comissão
Constitucionll~ os Capitulos re~ativos ~l

"FamiJia, - Educação e Cultura", cuja rc­
t1açâo final foi apresenULda pelo Relator,
Deputad:l Atllliba Nogueira. em Z8-3-1946.
sendo aprovada com restrições ;or todos
os Membros, c:Kcet'Jado o S•. Arruda Câ­
mara. Dispunha o art. l° do Capítulo
Primeiro:

"A familia, constituída pelo casamen­
to monogâmico e mdissoluvel, tem di·
reito li amparo especial dos pOdêres
públicos" (Diano da Assembléia - 23
de março :ie 1946 - pago 666).

Ka primeira rCUllIâo da Comissão da
COllStituição, realizadlt em 2 de ma:o de
1946, o Sr. Ala~iba Nogueira. justif1cllndo
aquéle artigo. dizia: "Fica desde logo es­
tabelecido Que o Brasil não admitira o
divórem. Tcdos os anos. o legislado:, or­
dinário era chamado a de;iberar sóbre
projetos de divorcio. A rnatt-ria e sempre
apalxonante. nào por caUsa da razão, mns
por causa. do sentirnenLo. ~ão l~á. ab8{)­
lul.amehte. arguffie:lto algum que possa
s',lbsistir ante o ('xame da questão. a par­
t;r da ilnãlis,~ bioló~iea da diferenciação
dos sexos.
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o dispositivo constitucional adotado,
assegura fi fanlilia brasileira a sua cons­
tituição monogâmica, indissolúvel, pres­
tando, assim, à Nação um serviço inesti­
mável.

Não é mister repetir aqui a importância
transcendente da família na vida da nll­
cionalídade. A família gera e educa as
gerações que a constituem, conserva as
suas tradições, é, na frase de Cícero, "se­
minarium reipublicae," e, de nosso velho
Ruy "a matriz da sociedade".

Importa, portanto, assegurar à família
as condições normais de uma existência
digna e preservá-la dos riscos que lhe
ameaçam a constituição e o exercicio de
suas funções primordiais.

Neste intuito a Constituição consagra a
lei fundamental da família derivada da
sua própria finalidade natural. Uma ins­
tituição conserva-se e desenvolve-se, en­
quanto é regida pelas normas ditadas pe­
lo objetivo que lhe constitui li razão de
ser.

E qual a finalidade natural da famma?

I ~ Transmitir a vida, conservar a es­
pécie. Esta é a razão de ser da diferença
dos sexos em tóda a escala biológica. As
diferenças anatômicas, fisiológicas e psi­
co1ógicas que os distinguem são. pela na·
tureza, orientadas no sentido da trans­
missão da vida. Gerar e educar os filhos:
eis a finalidade primordial da união dos
sexos na famUia. Ora, na espécie humana,
a geração e educação dos filhos exigem a
colaboração permanente dos sexos.

Quando paira no futuro de um lar a
possibilidade de uma dissolução da sua
unidade. os cônjuges declinam natural­
mente da responsabilidade da procriação.
No dia em que desejarem reconstruir ou­
tros lares sõbre a ruína do primeiro. os
filhos, que na famiha normalmente cons­
tituida são um laço de união e uma pro­
va viva de amor, passam a ser "indesejá­
veis" numa família que amanhã se pode
desagregar. E êste efeito produ-lo o di­
vórcio não só nas famílias que. de fato,
desune, mas em tôda a instituição fami­
liar pela sua simples "possibilidade con­
signada em lei". A experiência confirma
estas conclusões de uma psicologia espon­
tânea. As curvas de aumento do divórcio
e da baixa desenvolvem-se paralelamente
nas estatísticas modernas das Nações que
adotaram o divórcio. Sem ser a causa
única, o divórcio é uma das causas dêste

fenômeno a1armante que ameaça de sui­
cídio a várias Nações modernas (ver Leo­
nel Franca S.J.A. "A crise da Familla, à
luz das estatísticas", RevÍ8Ül Brasileira de
Estatística, 1940, 36·51).

Mais perniciosa ainda para a educação
da prole é a instabilidade do lar. A for­
mação normal do homem exige a colabo­
ração constante do pai e da mãe com Il.

variedade complementar e harmoniosa de
suas qualidades caracteristicas. O divórcIo
rompe esta colaboração e, arruinando um
lar, atira suas pedras fundamentais na
construção de novos lares, nenhum dos
quais é o lar da prole sacrificada. A crian­
ça ficou sem lar, órfã com paiS vivos em­
penhados em outros interêsses. A expe­
riência é aqui de uma eloqüência doloro­
samente instrutiva, O número de menores
delinqüentes, de abandonados internados
em asilos e orfanatrófios é constituído, na
sua quase totalidade, por filhos de tami­
Uas desorganl7.adas. E nenhum outro fa~

tor contribui tanto para a desarticulação
das famüias corno o divórcio com sua ten­
dência incoercível a crescer desmesura.da­
mente. Crescem assim estlls pobres crian·
ças, sem o carinho de um lar, com recal­
ques de ódio contra os pais que preteri~

ram, no seu egoísmo, a "felicidade" pró­
pria ao verdadeiro bem-estar e ao futuro
dos Que chamaram à vida para esquecê­
los sem piedade. Serão os ressentidos de
amanhã, os desajustados à vida social, os
que não aprenderam na própria casa a
cumprir os deveres que condicionam a
tranqüilidade, o carinho e a fel1cidade de
uma famfIia.

II - Proporcionar aos cõnjuges a sua
própria felicidade; eis outro objetivo da
vida conjugal. Também aqui, não obstan­
te a mais superficial e enganadora das
aparências, a indissolubilidade do vínculo
oferece-nos a melhor solução do proble­
ma. Nenhuma lei suprime os casos indi­
viduais de infelicidades domésticas, filhos
de paiXÕes indisciplinadas. A lei da mo­
nogamia indissolúvel restringe-os, a do
divórcio multiplica-as.

A simples "possibilidade do divórcio",
facultada por lei, diminui o senso de res­
ponsabilidade nos candidatos ao matri­
mônio. Multiplicam-se assim os casamen·
tos levianamente constituídos e casamen­
tos contraídos hoje com leviandade e pre­
cipitação serão amanhã dissolvidos com
facUidade. A lei do divórcio cria matéria
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divorciável. Diminui na escolha recípro­
ca. dos esporos a. ação superíor da inteli­
gência, da reflexão, da consciência dos
deveres a assumir, para abandoná-la aos
instintos, às primeiras impressões, à irre­
flexãtJ, mais de erros, enganos e decep­
ções.

Uma vez constituída a família, o divór­
cio paralisa o esfõrço de adaptação recí­
proca, indispensável à vida em comum. As
primeiras dificuldades que surgem freqüen­
temente na convivência doméstica. acena
logo com a solução do menor esfôrço: a
separação. O lar atual torna~se insurpo­
tável; um nôvo lar possível, sobredoira-o a
imagjnação com os atrativos de todos os
encantos, sem mescla de sofrimentos. A
vontade já não encontra rigor para um
trabalho virtuoso de vitória das paixões,
esmorece e cede â tentação de novas
aventuras.

Consuma-se o divórcio, "reconstrói-se"
a vida em nOVa uniáo. Serão felizes os as­
sim recasad08? Não. Não se pode construir
um edifício da felicidade própria com as
ruínas da felicidade alheia. A infidelidade
a um primeiro amor, o abandono dos fi­
lhos que ficaram sem o calor do carinho
materno a qUe têm direito, os remorsos,
os ciúmes, as dores fundas que acompa­
nham a tragédia de uma ruptura domés­
tica acompanham o triste divorciado e di­
ficilmente lhe permitirão realize a felici­
dade sonhada num primeiro momento de
exaltação apaixonada.

lU - Por ai se vê que, minando pela
base a estrutura da familia e perturbando
o jógo normal de suas funções, o divórcio
é eminentemente anti-social. Tudo o que
interessa à geração e à educação da pro­
le, é para a sociedade questão de vida ou
de morte. Tudo o que põe em perigO o
senso de responsabilidade, a fidelidade aos
compromissos assumidos, o dominio de si
mesmo, a disciplina da vontade, e .tende
a soltar os freios da razão aos impulsos
cegos do instinto e às exigências de pai­
xões violentas representa um passo adian­
te no caminho resvaladio que leva à dis­
solução e à anarquia social.

As estatísticas provam li evidência que
o divórcio é um mal incoercível. Uma vez
instalado num povo, tende a avolumar-se
num crescendo a que não se pode opor
nenhuma barreira eficiente. As leiS tor­
nam-se cada vez maís condescendentes, a
jurisprudência p8.l>Sa, na prática, por ci­
ma das restrições legais.

Na França, em 1885, os divórcíos eram
4.118, em 1900, 7.820, em 1911, 15.261, em
1930, 20,049. QuintuplicoU em menos de
meio século.

Na Alemanha, em 1900, 9.152; em 1911,
15,780; em 1925, 35,461.

Nos Estados Unidos, em 1890, 33.461; em
1900, 55.751; em 1916, 114.000; em 1926,
180.853 (ver dados mais completos em
Leonel Franca, B.J., 77-118).

E assím nos demais países. Em todos OS
povos e raças, o divórcio obedece a esta
lei fatal. O seu dinamismo interno é ín­
coibível. A sua fôrça desagregadora da fa­
mília não conhece limites nem barreiras.
Ante a lição irrecusável dos fatos, torna­
se patente o engano dos que nêle viram
um remédio para as infelicidades conju­
gais. Não é um remédio, é wn agente pro­
pagador do mal, é um mal mil vêzes pior
do que o mal que deveria sanar. Se são
dolorosas e anti-sociais as conseqüências
de um lar destruído - e ninguém nega
- o divórcio tende a multiplicar essas
desgraças numa progressáo imprevisível.
A sua conexáo indissolúvel, revelada pe­
las estatísticas, com as piores manifesta­
ções da psique humana ou da patologia
social - crime, suiCÍdio, loucura, prosti­
tuição - aponta-o como um dos agentes
mais ativos de dissolução e de decadên­
cia dos grupos sociais.

Conservando, portanto, ao casamento o
seu caráter monogâmico indissolúvel, a
nova ConstituiçãtJ:

a) defende a nacionalidade de um dos
flagelos sociais mais devastadores;

b) conserva a família brasileira no seu
alto padráo tradicional;

c) evita um contraste doloroso e funes­
to entre a lei constitucjonal da fami­
lia e da consciência religiosa da
quase totalidade dos cidadãos;

d) perpetua uma tradição gloriosa dos
mais altos representantes de nossa
história jurídica e política, entre os
quais se destacam, como estrêlas de
primeira grandeza, os nomes de RuY
Barbosa, Clóvis Beviláqua e Epitácio
Pessoa," (Diário da A.ssembléia - 4
de maio de 1946 - Pâg. 1470).

Dos debates travados nessa Reunião da
Comissão da Constituição, notamos as di­
vergências de opiniões sàbre a lndissolu­
bilidade do casamento. Declarou o Sr.
Flávio Guimaráes: "As divergências por
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mim opostas ao artigo I.D do Capitulo
eram exatamente sõbre o adjetivo "indis­
solúvel". Havia dito à. Subcomissão que o
casamento indissolúvel encontrava no Có­
digo Civil o instituto da anulação do ca­
samento, que o podi<i dissolver. Logo, o
dispositivo é vnzio de expressão (. .. ).
Entendia e entendo que êste instituto (o
divórcio I é o arejamento, a modernização
do Brasil".

O Senhor Guaraci Silveira, defendendo
o divórcio, alegou:

"Se a proibição do divórcio hOUvesse
impedido os desquites que se estão
elevando a centenas de milhares de
ano para ano; se a proibição do di­
vórcio não tivesse levado homens e
mulheres a constituirem lares ilegais;
e se dêsses desquites não tivessem sur­
gido em nossa pátria milhares de
crianças ferreteadas ignominiosamen­
te com o nome de adulterinas, arras­
tando inocentemente, para o resto da
vida, infâmia de Que não são culpa­
das, talvez, eu me abstivesse de tocar
no assunto diante da grande Comis­
são".

O Senhor Flôres da Cunha, dizendo ser
favorável à indissolubilidade do casamen­
to, afirmou:

"Tenho, para mim, que a família bra­
sileira é, ainda, bem constituida e que
a grande maioria dos homens e das
mulheres casadas no Brasil são felizes,
dentro da relatividade das cousas hu­
manas, pois a felicidade completa é
inatingivel. Sei que aquêles que neces­
sitam do divórcio, pela infelicidade
Que os alcançou no decorrer da vida,
sáo exceções, constituem o menor
número e a lei dominante vige para
a maioria".

O Senhor Hermes Lima, julgando ser a
matéria da alçada da lei civil, argumen­
tou que a sua introdução na Carta Mag­
na "se é boa para os anti-divorcistas, é
má para a Constituição. Ela obriga todos
aquêles que reclamam o divórcio a fortale­
cerem o clima revisionista. Essa poHUca
coloca li Constituição a favor da convicção
antidivorcísta de muitos, mas a coloca
contra a convicção divorcista de outros
tantos. Divide logo os brasileiros em face
da Constituição. A estabilidade da Cons­
tituição nada ganhará com isso e, por
este motivo, é que sugeri a retirada do
texto da matéria concernente ao divórcio".

O senhor Prado Kelly, considerando-se
depositário do pensamento democrático

traduzido pelo Major-Brigadeiro Eduardo
Gomes na sua campanha à Presidência da
República, votou li favor da indissolubill­
dade do casamento.

Já o senhor Caires de Brito acentuou:
"A história da humanidade nos ensína que
a evolução constante é no sentido da li­
bertação dos cônjuges das leis escravagis­
tas, a contar desde os tempos mais remo­
tos dos casamentos poligãmicos, dos ha­
réns, da escravidão da mulher. O divórcio
será conseqüência lógica da evolução da
humanidade, como vemos em todos os
países, católicos OU protestantes, e não
apenas da União Soviética. ( ... ) Voto no
sentido de que se debl'e a dissolub1Hdade
ou indissolubilidade do casamento para a
lei ordinárIa, pois é bem possível Que ain­
aa na vigência desta Constituição as con­
dições brasileiras possibiUtem a adoção do
divórcio,"

Posta em votação emenda assinada pe­
los senhores Soares Filho, Baeta Neves,
Guaraci Silveira, Flávio Guimarães, Her­
mes Lima e Aliomar Baleeiro, prOpOndo
a supressão no texto das palavras "mono­
gâmico e indissolúvel'. USOu da palavra o
sr. Soares Filho acentuando qUe a emen­
da de sua autoria visava exatamente "a
permitir que na legislação ordinária, qUan­
do uma maioria se forme favorável à dis­
solubilidade do vinculo, poSSa tornar-se,
desde logo, vitoriosa, sem os empecilhos
de uma reforma constitucional que, por
sua própria natureza, é demorada, pOis

exigirá certamente "quorum" mais eleva­
do que o da simples votação das leis ordi­
nárias. Por outro lado, a retirada da ex­
pressão "indissolúvel" do texto constitu­
cional não implica necessàriamente na
adoçã.o do divórcio. Li num comentador
da Constituição de 1891 que cêrca de dois
terços dos constitUintes daquela épOCa
eram contrários ao divórcio. Entretanto,
votaram o texto em que apenas se reco~

nhecia o casamento celebrado de acôrdo
com a lei civil:'. A tese defendida. pelo sr.
Soares Filho foi integralmente apoiada
pelo sr. Café Filho.

O sr. Arruda Câmara, defendendo a ín­
dissolubilidade do vínculo matrimonial e
a constitucionalidade dêsse prIncipio, con­
Siderou que "na realidade, o divórcio, con­
quanto apontado como remédio para o mal
de alguns, viria ferir no cerne a mais sa­
grada e respeitável de nossas instituições
- a faroma".
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Após terem os senhores Magalhães Ba­
rata e Nereu Ramos declarado seus votos
pela indissolubiUdade do casamento, res­
saltando seus compromissos partidários,
foi rejeitada a emenda. Em declaração de
voto, o sr. Silvestre Péricles deixou con·
signada em ata a sua posição favorável
à emenda pOrque, "tratando-se de maté~

ria de Direito Civil, não deve figurar na
Constituição". Também a favor da emen·
da, declarou-se o sr. Aliomar Baleeiro "ra­
dicalmente contra O desquite e favorável
ao divórcio". O sr. Deodoro Mendonça
disse preferir "a segurança da família na
base do matrimônio indissolúvel, a abrir
uma porta larga a tôdas as transigências
morais, eliminando o pudor da nossa tra­
dição e o respeito que o principio do ma­
trimônio perene impõe às uniões forma­
doras da família". E o sr. Eduardo Duvi.
vier opinou qUe "a indissolubilíclade do
vincUlo é motivo de resistência dos cônju­
ges a manifestações impulsivas de sepa­
ração, sendo êste, além do mais, na época
atual, o desejo da maioria do povo brasi­
leiro". - (Diário da Assembléia - 4 de
maio de 1946 - pág. 1.470 e seguintes.)

A matéria aprovada foi inserida no art.
164, § 37, do projeto da Constituição envia­
do a plenário:

"A família, constituida pelo casamento
indissolúvel, tem direito a ampaJ'o espe­
cial dos podêres públicos". (Diário da As­
sembléia, 28 de maio de 1946 - pág. 2122).

Votado e aprovado o texto no plenário,
foram-lhe oferecidas emendas.

"Em 2 de agõsto de 1946. reuniu-se a
Comissão da Constituição sob a presidên­
cia do sr. Nereu Ramos, convocada para
examinar o parecer da Subcomissão "DA
FAMíLIA, DA EDUCAÇAO E DA CUL­
TURA". Colocado em discussão o art. l°,
assim concebido: "a família se constitui
pelo casamento indissolúvel e tem direito
à proteção do Estado", o sr. Hermes Lima
requereu o destaque da palavra "indisso­
lúvel" - justificando o requerimento. O
sr. Guaraci Silveira declarou-se contra
essa palavra. O sr. Adroaldo Costa res­
pondeu ao sr. Guaraci Silveira para mos­
trar que figuram em várias Constituições
disposições sôbre a dissolubilidade ou in­
dissolubllidade do casamento. O sr. Alio­
mar Baleeiro ofereceu esta declaração sõ­
bre a matéria em discussão: "voto pela
conservação da palavra "indissolúvel" e,
portanto, contra o destaque da mesma,

porque entendo que tal vocábulo não sig­
nifica proibição ao legislador ordinário de
votar constitUcionalmente o divórcio a
vinculo. E tanto é certo isso que o casa­
mento se dissolve pela morte. Dar à pa­
lavra "indissolúvel" o sentido de "casa­
mento não sujeito a divórcio" equivaleria
a criar-se na COlllitituiçáo um incentivo à
mancebia, Que tanto floresce nos costumes
brasileiros de hoje, nas classes cultas, gra­
ças à inexi~tência daquele instituto". O
sr. Flávio Guimarães declarou que a ex­
pressão "indissolúvel" - passou na Sub­
comissão por maioria, graças à habilidade
do SJ'. Arruda Câmara, sendo o orador
contrário à sua inclusão no texto consti­
tucional. O sr. Arruda Câmara respondeu
ao sr. Flávio Guimarães, mostrando qual
foi a sua atitude na Subcomissão, sendo
certo que foi, como é e náo pode deixar de
ser, clara e absolutamente contra o di­
vórcio. O sr. Ferreira de Sousa defendeu
o texto em discussão, refutando os argu­
mentos do sr. Hermes Lima. Falaram ain­
da os srs. Ataliba Nogueira, Caires de Bri­
to, Nereu Ramos, Aliomar Baleeiro, Gua­
raei Silveira e Prado Kel1y, êste último
explicando ser de autoria do sr. Graccho
CardOSO li sugestão de incluir-se no texto
a expressão - "de vinculo" ~ após a pa­
lavra - "casamento", tal qual comunica­
ra à Comissão o sr. Presidente. O artigo
foi aprovado, ressalvada a inclusão da
expressão - "de vinculo".

Anunciada a discussão da supressão
"de vinculo" - falaram os srs. Guaraci
SilveiJ'a, contra, Ferreira de SOuza, a fa­
vor, Soares Filho e Ataliba Nogueira, sen­
do aprovada a inclusão da expressão no
texto do artigo". (Ata da reunião da Co­
missão de Constitulção - Diário da As­
sembléia - 3 de agôsto de 1946 - pág.
3825.)

O projeto enviado a plenário estabele-
cia no art. 162:

"A familia é constituída pelo casa·
mento de vinculo indissolúvel e tem
direito à proteção especial do Esta­
do."

Em 2 de setembro de 1946, posto em
votação o capítulo "Dil família", foram
apresentadas diversas emendas em Ple~

nário, sendo tôdas rejeitadas e mantido,
assim, o texto do "Projeto Revisto". (Diá.
rio da Assembléia - 2 de setembro de
1946 - pág. 4578.)


